 Projeto de Lei 708 de 18 de janeiro de 2016.

Altera a destinação de área pública.

                            Paulo Sergio David, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais.

                                    Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga e a seguinte Lei:

Artigo 1º:- O imóvel objeto da Transcrição n. 8598, L 3 – H, fls. 210 do Oficial de Registro de Imóveis de Bebedouro-SP, destinado a campo de pouso para avião, fica alterada a sua destinação para Área Industrial e Comercial.

Artigo 2º:- Autoriza o Oficial de Registro de Imóveis de Bebedouro-SP, a proceder as devidas averbações junto a Transcrição n. 8598, L 3 – H, fls. 210.

Artigo 3º:- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.





Monte Azul Paulista, 18 de janeiro de 2016

PAULO SERGIO DAVID

Prefeito do Município
Justificativa

Ref.:  Projeto de Lei 708 de 18 de janeiro de 2016.
          “Altera a destinação de área pública”.

Considerando a necessidade urgente de geração de empregos no município.
Considerando que a área encontra-se paralisada no uso para “campo de pouso de avião”; que não possui registro junto a ANAC; desprovida integralmente de  infraestrutura adequada e não possui demanda para seu uso.

Considerando a necessidade de aglutinação das áreas que compõem o Distrito Industrial, requisito exigido pela Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo;

Considerando que a área possui Licença Previa e Licença de Instalação emitida pela CETESB; 

Considerando que toda a população do município será beneficiada com a implantação do Loteamento Distrito Industrial.

LEI No 6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979.
	
	Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras Providências.



Art. 2º. O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou desmembramento, observadas as disposições desta Lei e as das legislações estaduais e municipais pertinentes.
Art. 3o Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas pelo plano diretor ou aprovadas por lei municipal.     (Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)
Leis Municipais nº. 1995/2015 e 2041/2015.

A alteração na destinação de uso desta área se faz necessária, uma vez que é tecnicamente viável, juridicamente correta e favorece toda a população do município. 

PAULO SERGIO DAVID

Prefeito do Município
